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- O artigo 109 da Lei de Registros Públicos (Lei
n.º  6.015/1973)  infere-se  que  o  pleito  retificatório
deve ser  fundamentado e acompanhado de prova
robusta  do  erro,  engano  ou  irregularidade  lá
constante,  face  à  presunção  de  veracidade  juris
tantum dos documentos públicos e aos princípios da
imutabilidade e segurança das relações jurídicas

- Inviável  a retificação da data de nascimento
da Apelante, ante a ausência de prova do alegado.

    Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 71.

  RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível contra a Sentença de fls. 46/47 que

julgou improcedente o pedido de retificação no registro civil, no que diz respeito

a idade da Promovente, por ausência de provas.

Inconformada com a Decisão, a Promovente/Apelante interpôs

Apelação, aduzindo que foi batizada em data aproximada de seu nascimento e,
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somente foi registrada civilmente em período de tempo aproximado de 2 (dois)

anos após a data de seu nascimento, razão pela qual o Estado tem dever de

proceder a devida correção (fls.50/55).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

(fls. 64/66), manifestou-se pelo desprovimento do recurso Apelatório.

É o relatório. 

VOTO

Compulsando os autos,  verifica-se as provas acostadas aos

autos não são suficientes para demonstrar o alegado. 

A  Apelante  afirma  ter  nascido  em  25/05/1965  e  não  como

constou em seu registro de casamento, em 06/05/1967, para tanto acostou seu

assentamento de batismo da Igreja Nossa Senhora da Conceição, realizado

em 17/07/1965 (fl. 09). 

A questão foi bem enfrentada pelo agente da Procuradoria de

Justiça, motivo pelo qual acolho suas ponderações como razão de decidir, até

para evitar tautologia, exaradas nos seguintes termos: 

Com  efeito,  do  exame  do  artigo  109  da  Lei  de  Registros

Públicos  (Lei  n.º  6.015/1973)  infere-se  que  o  pleito  retificatório  deve  ser

fundamentado  e  acompanhado  de  prova  robusta  do  erro,  engano  ou

irregularidade lá constante, face à presunção de veracidade  juris tantum dos

documentos  públicos  e  aos  princípios  da  imutabilidade  e  segurança  das

relações jurídicas. 

Pois bem, no assento de casamento consta que a Apelante

nasceu em 06/05/1967 (fl. 07). Contudo, a certidão de batismo dá conta de que

o nascimento teria ocorrido em 25/05/1965 (fl. 06). 
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A  prova  testemunhal  produzida  no  feito,  como  referido  na

Sentença, não soube informar o ano em que a Autora efetivamente nasceu.

 

Diante de tais fatos, deve prevalecer a certidão de nascimento

efetivada  perante  o  cartório  de  registro  civil,  em  razão  da  presunção  de

veracidade. 

Assim, tenho que a Apelante não se desincumbiu do ônus que

lhe  competia,  qual  seja,  demonstrar,  à  saciedade,  a  veracidade  de  suas

alegações, a fim de autorizar a retificação do seu registro. 

Em face de tais razões, DESPROVEJO o recurso Apelatório.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator 
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